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DISCIPLINA: Introdução ao Direito 

Vigência: a partir de 2022/1 Período letivo: 4° semestre 

Carga horária total: 60h Código:  

Ementa: Fundamentação dos elementos básicos de direito e caracterização 
dos principais ramos do direito. Noções básicas do Direito Civil, Constitucional, 
Trabalhista, Tributário e Societário. 

 

Conteúdos 
 
UNIDADE I – Aspectos Introdutórios ao Direito 

1.1 Conceito e finalidade do Direito 
1.2 Estado, Nação, Elementos, Finalidades, Formas de governo 
      1.2.1 Estrutura e hierarquia da Legislação Nacional 
1.3 Separação dos poderes e suas atribuições 
1.4 Processo Legislativo 

1.4.1 Emenda à Constituição 
1.4.2 Lei Complementar 
1.4.3 Lei Ordinária 

 
UNIDADE II - Noções de Direito Civil  

2.1 Sujeitos da relação jurídica - pessoa física e jurídica 
2.2 Teoria Geral dos Contratos 
2.3 Direito do Consumidor 
 

UNIDADE III - Noções de Direito Constitucional  
3.1 Introdução aos Preceitos fundamentais (art. 1º ao art. 4º 
da CF)  
3.2 Introdução aos Direitos fundamentais, direitos civis e políticos e direitos 
econômicos, sociais e culturais (art. 5º ao art. 17). 

      
UNIDADE IV – Noções de Direito Trabalhista 

4.1 Relação de emprego 
4.2 FGTS  
4.3 Benefícios sociais 

 
UNIDADE V – Noções de Direito Tributário  

5.1 Princípios constitucionais tributários, limitações do poder de tributar 
5.2 Elementos da obrigação tributária, crédito tributário  
5.3 Tributos - conceitos e classificações 
5.4  Impostos da União, dos Estados e dos Municípios 
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UNIDADE VI – Noções de Direito Societário 

6.1 Tipos de Sociedade 

6.2 Regime tributário das Sociedades 
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